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Resumo: No presente artigo, sigo a interpretação de Pierre Aubenque sobre a ontologia 
aristotélica, que consiste em afirmar uma dimensão contingente do ser em seus diversos 
modos e possibilidades. Nesse sentido, analisa-se a dimensão do agir ético, levando em 
consideração que o homem age sob uma contingência objetiva da realidade e daquela 
subjetiva de sua vontade. Tudo isso tendo em vista vislumbrar uma teoria da ação baseada na 
razão prudencial. 
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Abstract: In this paper, the author shows the interpretation of Pierre Aubenque about the 
ontology of Aristotle, which consist in a afirmation about the contingent dimension of being 
in its various ways and possibilities. In this way, the paper analyzis the ethical dimension of 
action, taking into account that man acts under a objective contingency and subjective reality 
about his will. All this order to have a glimpse  theory of action the based on prudential 
reason. 
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INTRODUÇÃO 
 
A filosofia de inspiração aristotélica jamais desapareceu das diversas fases do 
pensamento ocidental, devido à sua amplitude e abertura ontológica. No final do século XIX e 
início do XX, o aristotelismo virá reproposto sob nova óptica, como afirma Di Marco: 
 
Negli anni 1972-1974 esce  la racolta di saggi curata da Manfred Riedel, dal titolo 
Rehabilitierung der Praktische Philosophie (1972-1974) che attesta 
emblematicamente il senso di um ampio dibattito, avoltosi in Germania negli anni 
sessanta-settanta, attorno alla questione del legame tra riflessione filosofica e azione 
politica. L’obiettivo era quello di ‘riabilitare’ il modelo dela razionalità praticata sia 
aristotelica che kantiana, per recuperare l’originario legame tra etica e politica scisso 
in epoca moderna a partire da Machiavelli: un’esigenza, che per essere soddisfata 
deve anzitutto superare l’impasse generata, in sede pratica, dalla formalizione dela 
cosidetta ‘legge di Hume’ ripresa da Edward Moore nei Principia ethica (1903) (DI 
MARCO, 2003, p.49)
2
. 
                                                          
1
 Doutorando em Filosofia na UFG. 
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Nos anos 1972-1974, aparece a coletânea de ensaios organizada por Manfred Riedel, com o título 
Rehabilitierung der Praktische  Philosophie (1972-1974), confirmando, emblematicamente, o sentido de um 
amplo debate, ocorrido na Alemanha nos anos sessenta-setenta, da relação entre reflexão filosófica e ação 
política. O objetivo era aquele de reabilitar o modelo da racionalidade prática, tanto aristotélica como kantiana, 
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Dessa Rehabilitierung Aristotélica, fazem parte aqueles autores, que em diversos 
países, segundo as mais variadas tendências e preocupações, irão se posicionar sobre a vida 
política no século XX, marcada pelas tragédias das guerras mundiais e pelo ódio racial. 
Aristóteles será relido não só através da escolástica medieval, mas principalmente da 
restauração realizada por Franz Brentano, em que se recupera um Aristóteles não sistemático 
ou teologizante, mas sim dialético e problematizante; ao mesmo tempo em que se valorizam 
as várias racionalidades praticadas pelo filósofo grego (BERTI, 1975, p. 125).  
Pierre Ambenque faz parte da Rehabilitierrung da filosofia prática no pensamento 
atual. O pensador francês expõe um Aristóteles aporético e dialético diverso de uma leitura 
tradicional da analogia do ser (analogia entis) e do método dedutivo-silogístico em campo 
otológico; vislumbra na ética do filósofo grego uma teoria da ação baseada na razão 
prudencial. Para este fim, Aubenque irá sustentar uma tese de fundo, “a ontologia da 
contingência”, como pressuposto e condição do agir ético. Isso implicará em uma releitura do 
sistema Aristotélico. “A teoria da prudência é, pois, solidária de uma cosmologia e, mais 
profundamente, de uma ontologia da contingência, da qual é importante lembrar os 
delineamentos”. (AUBENQUE, 2003, p. 110). 
 Segundo Aubenque, é exatamente na dimensão contingente da realidade objetiva, 
assim como da natureza humana – que  Platão pretendeu excluir no momento da construção 
da ética e da política – que Aristóteles sustentará como condição e característica da ação 
humana. Mesmo não rompendo totalmente com o intelectualismo Socrático-platônico, 
Aristóteles se refaz ao mundo discursivo da tradição literária, principalmente da tragédia. 
Espaço que narra as tensões reais do viver humano mais que naquele abstrato das 
formalidades constituídas coerentemente pelos sistemas dedutivos. As formulações 
Aristotélicas diferenciá-lo-ão tanto das concepções platônicas quanto daquela helenística dos 
estoicos, devido suas concepções ontológicas; quanto daqueles formalistas modernas. São  
nas colocações aristotélicas que aparece a possibilidade de uma teoria da ação ofuscada pela 
analítica . Com efeito, 
L’interesse recente per l’etica aristotelica nasce proprio come tentativo di reagire al 
divisionismo etico, alla pretesa neutralità e oggettività dela metaetica analitica, per il 
fato che essa sembra fornire un modelo di razionalità critica, critico e normativa, che 
procede all’analisi dei fatti con una sua autonomia e uma specificità metodológica 
                                                                                                                                                                                     
para recuperar o nexo originário entre ética e política rompido na modernidade a partir de Maquiavel. Uma 
exigência que para ser satisfeita deve, antes de tudo, superar o impasse gerado, em sede prática, pela formulação  
da assim chamada  ‘lei de Hume’, retomada por Edward Moor nos Principia ethica (19003).(DI MARCO, 2003, 
p. 49). Tradução nossa. 
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rispetto al modelo dela scienza, uma razionalità propria di un saper ‘prudenziale’ 
come sottolinea Pierre Aubenque (1963), che si è epistemologicamente debole 
rispetto a quello della ragione oggettivante, non è però certamente meno efficace 
nella misura in cui offre un orientemento nel contesto del complesso e mai 
determinabile mondo dell’aggire umano (DI MARCO, 2003, p. 49)3. 
 
Talvez pelas pretensões de submeter-se à razão analítica de todas as dimensões 
humanas, acabaram-se, por deixar de lado, certas dimensões características só dos humanos. 
A humanidade torna-se cada vez mais um campo de batalha de experimentos os mais diversos 
de “teorias perfeitas”. Assim.  
O mundo redescobre hoje o que os gregos já suspeitavam há mais de dois mil anos: 
que as ‘grandes palavras’ provocam ‘grandes infelicidades’(Sófocles, Antígona, 
1350-1); que o homem, essa coisa ‘estranha’ entre todas (Id, ibid, 332-3), não é o 
que deve ser ultrapassado, mas preservado, e para começar contra si-mesmo que o 
sobre-humano é o que mais se parece com o inumano; que o bem pode ser inimigo 
do melhor; que o racional nem sempre é razoável e que a tentação do absoluto, que 
os gregos denominavam Hýbris, é a fonte eternamente renovado da infelicidade do 
homem [...]. Atualmente redescobrimos que o mundo é contingente e o futuro 
incerto, que o inteligível não pertence a este mundo e se ele aí advém é somente sob 
a forma de algum substituto e à altura de nossos esforços (AUBENQUE, 2003, p. 13 
e 14). 
 
No primeiro capítulo da sua obra: A prudência em Aristóteles, com o título “O homem 
de prudência”, Aubenque precisa a distinção da prudência das demais virtudes intelectuais ou 
dianoéticas apontadas por Aristóteles. Tendo em mente não a natureza da ação prudencial, 
mas o método usado pelo Estagirita que consiste em evitar toda forma de apriorismo: “A 
melhor forma de compreender o que é a prudência é considerar quais são os homens que 
chamamos prudentes” (EN, v 14, 114 a 24). Assim,  
Aristóteles não parte do gênero para descer, por sucessivas divisões ao que quer 
definir. Seu ponto de partida não é uma essência da qual convém analisar as 
possíveis determinações, mas um nome – Phronimos – que designa um certo tipo de 
homem que todos sabemos reconhecer, que podemos distinguir de personagens 
aparentados, no entanto, diferentes, e do qual a história, a lenda e a literatura nos 
fornecem modelos. Todos conhecem o Phonimos mesmo que ninguém saiba definir 
phronêsis. Distinguindo phronêsis da ciência, da arte da virtude moral e da 
sabedoria, o filósofo não fará senão delimitar cientificamente uma unidade 
semântica tal como lhe é dada pela linguagem, expressão da experiência moral 
popular [...]. A existência do prudente, tal como é atestada pela linguagem dos 
homens, precede à determinação da essência da prudência. (AUBENQUE, 2003, p. 
62 e 63). 
 
                                                          
3
 O recente interesse pela ética aristotélica nasce exatamente como tentativa de reagir ao divisionismo ético, à 
pretensa neutralidade e objetividade da meta ética analítica, pelo fato de que essa parece fornecer um modelo de 
racionalidade crítica, crítico e normativa, que procede à análise dos fatos com sua autonomia e uma 
especificidade metodológica em relação ao modelo da ciência. Uma racionalidade própria de um saber 
‘prudencial’ como sublinha Pierre Aubenque (1963), que se é epistemologicamente frágil em relação àquele da 
razão objetivante não o é, porém, certamente, menos eficaz na medida em que oferece uma orientação no 
contexto do complexo e jamais determinável mundo do agir humano. (DI MARCO, 2003, p. 49). 
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Essa valoração da linguagem “espontânea”, refletida nas obras literárias, nos contos, 
etc, tem para Aristóteles um valor todo especial, à diferença de Platão que desprezava o 
discurso popular e a arte. Para Aristóteles, o Logos da Phýsis não é estranho ao logos humano. 
Aquele se reflete neste por via cognitiva. “A alma humana é de certa forma tudo”. As ordens 
ontológica e lógica não se identificam, mas não se encontram em relação de oposição radical 
a ponto de se ter que apelar para um princípio “transcendente” à parte, do qual capta a 
essência dos seres. O dizer humano expressa o ser de vários modos, incluindo o ser móvel das 
relações, como aquele que se dá no mundo das ações.  
Nada mais natural, para o método Aristotélico, que procurar no “dizer genuíno 
comunitário” o significado imediato do que se quer compreender sobre um saber plenamente 
formado pelas trocas e necessidades práticas dos homens. “Il sapere prudenziale, la saggezza 
– sembra possedere in tutta pureza la sua caractteristica distintiva, cioè l’essere um sapere 
orientato esclusivamente all’agire, essere un sapere pienamente pratico”. (YARZA, 1994, pp. 
75 a 96). 
A esse respeito, a interpretação aporético – dialética de Aristóteles, por parte de P. 
Aubenque – recupera o sentido radical da linguagem humana como lugar da vivência 
ontológica, isto é, situa o nascimento da ontologia Aristotélica na ciência da linguagem, isto é, 
“si los hombres se comunican lo hacem dentro del ser. Cualquiera que sea su naturaliza 
profunda, su esencia [...], el ser resulta presupuesto en principio por el filosofo como el 
horizonte objetivo de la comunicacion” ( AUBENQUE, 1981, p. 128). 
Ao observar a natureza do objeto da prudência, verificam-se as suas flutuações ou 
variação contínua e jamais uma constante, o que impede de antemão uma “especificação” da 
natureza dessa virtude. A existência desta implica necessariamente a presença do homem 
prudente. No entanto, contrariando certa tradição filosófica, Aristóteles sustenta que o homem 
prudente não age submetido a uma ordem universal de conhecimento, como a ciência ou a 
sabedoria, torna-se ele mesmo a própria regra que decide sobre a ação em cada caso.  
Deve-se ter em conta, nesse ponto, que para Aristóteles, ao dizer ação humana, 
entende-se aquela na qual sempre está presente a razão. Portanto, deve-se evitar a todo custo 
colocar o homem prudente como um empírico, cuja ação esteja completamente desvinculada 
da reflexão, ou seja, da razão. O homem prudente não pode ser reduzido ao puro instinto de 
sobrevivência animalesca desprovida de Logos. 
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Aristóteles reconhece a existência de  outro tipo de conhecimento, ao lado da ciência e 
da arte, que se poderia chamar opinião, se nos lembrarmos de passagens em que faz da 
prudência a virtude da parte opinativa da alma (EN, 5, 114 ob 26; v 1, 2, 1139 a 12).  
[...] Aristóteles não contesta que esse conhecimento seja, a seu modo, um 
conhecimento do geral. O prudente conhece o que é bom para ele próprio no caso da 
prudência privada, e para os homens em geral, no caso da prudência política [...]. ‘O 
prudente não é, então, o puro empírico que vive o dia-a-dia sem princípios e sem 
perspectiva, mas é o homem de visão de conjunto’ (AUBENQUE, 2003, p. 95 e 93). 
 
A racionalidade prudencial é, portanto, um tipo de racionalidade nada desprezível, 
mesmo se se dá no plano das ações. Os princípios universais da ciência e da sabedoria são 
racionalidades cuja natureza abstrata e formal não penetram a dureza ou rusticidade do mundo 
das ações.  
Dessa colocação, surge de imediato uma questão de primeira ordem: A prudência é 
transmissível, alguém pode ser educado a ser prudente? Em vista de uma teoria da ação, isto é 
de suma importância.  
Sendo virtude, implica hábito, por isso não se nasce prudente, porém certa 
predisposição é exigida. Todos podem ser prudentes? A prudência dá-se no campo da 
experiência individual, mas não deixa de ser uma forma de saber. Não sendo da ordem da 
teoria, mas da ordem da ação pessoal e política, os manuais pouco serviriam, pois as 
experiências individuais, assim como os acontecimentos sociais, são irrepetíveis em sua 
singularidade ou circunstancialidade. Falar de ensino implica certo nível lógico, envolvem-se 
princípios gerais ou demonstrações. Portanto, “A educação moral deve reconhecer seus 
limites, que não são outros que os da imprevisibilidade dos destinos individuais” 
(AUBENQUE, 2003, p. 103).  
Mesmo devido à obliquidade do assunto e o método adotado, Aristóteles sustenta que 
a prudência implica certa predisposição natural, assim como uma vida já cultivada, ela não se 
dá por pura assimilação de conceitos. Há certos hábitos (excelências) como a coragem, o 
pudor e a temperança sem os quais o indivíduo não perceberia nem sequer o valor entre o ser 
prudente ou não, e mesmo tendo percebido e as circunstâncias assim exigirem, não 
conseguiria manter-se prudente. (EN, VI, 1142 a 13-17). Dessa forma, “a relação entre a 
prudência dos pais e a dos filhos não é da ordem da transmissão, mas da repetição. Cabe ao 
filho recomeçar o pai, e por sua vez envelhecer. Mesmo que se possa dedicar-se quando 
jovem às matemáticas é preciso tempo para ascender à prudência” (EN, VI, 9, 1142 à 13-17): 
tempo que não permite nem precipitar, nem mesmo previsão, e se os filhos não se 
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assemelham aos pais, é a eles que devem se dirigir as censuras,  não aos pais. (AUBENQUE, 
2003, p. 100).  
A tese de fundo de Aubenque, que é a particularidade de sua interpretação de 
Aristóteles, consiste na percepção da presença de uma ontologia da contingência a qual 
perpassa todo ética.  
A contingência (tò endókemenon) como dimensão ontológica, já havia sido 
profundamente tratada em sua obra principal Le probleme de l’etre chez Aristote, de 1962. A 
tese de Aubenque permitirá uma revisão, por parte de vários comentadores, de teses 
consagradas ao longo da história da filosofia ocidental. Aqui se refaz a tese central de 
Aubenque com a finalidade de sustentar a presença de uma teoria da ação em sua 
interpretação de Aristóteles. Assim, portanto, 
Cual és, pues, la particularidad del ser en cuanto ser del mundo sublunar? Hemos 
visto hasta aquí sus características negativas: non es um género, se dice en vários 
sentidos, su unidad no esta dada si que se la ‘busca’ solo se manifesta oblicuamente 
en la disociación predicativa etc. La tarea de uma ontología fundamental, incluso si 
en Aristóteles continúa siendo implícita, consistiria en buscar el fundamento de esa 
escisiparidad que afecta al ser del mundo sublunar y que provoca que no realice la 
esencia del ser en general, tal como la vemos realizada en el ser divino. La respuesta 
a esta cuestión cabe em una palabra, el movimiento. El movimiento es, em efcto 
[...], la diferencia fundamental que separa a lo divino de lo sublunar. El que haya 
intermediários entre la inmutabilidad del Primer motor y el movimiento discontinuo 
y desordenado de los seres del mundo sublinar no debe enmascarar la radicalidad del 
corte que asi se instaura dentro del ser . (De Coelo). (AUBENQUE, 1981, p. 400e 
401) 
  
Do ser imóvel que realiza sua essência, o divino, passando pelos seres celestiais, de 
movimento circular esférico, aos seres ou substâncias sublunares, cujo movimento não é 
homogêneo, chega-se ao homem, no qual se verifica o máximo de indeterminação, ou 
inconstância das ações humanas (maximum indeterminatum). Num olhar dedutivo, verifica-se 
um processo de degradação conforme a natureza do movimento que se exerce em cada ordem 
do ser.  
Tal dimensão da contingencialidade ontológica é o que faz o homem experimentar o 
seu próprio ser como algo que lhe escapa a todo instante e empurra-o cada vez mais para além 
de suas próprias percepções, ou anula-o para sempre no fechamento sobre si mesmo. No 
entanto, é na dimensão da fala que o homem vê seu privilégio de predicar o ser, decompondo-
o e reconstruindo-o dentro de si nos conceitos. Dessa forma, é na categoria da relação que o 
homem dá sentido ao seu agir frente ao outro, ao cosmos e ao divino. Isto não é um dado que 
se realiza de forma imediata, mas é algo sempre mediado, em um trabalho que corre sempre o 
Revista Jurídica, Ano XV, n. 25, 2015, v2, Jul. – Dez., Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA 
  
 
7 
 
risco de fracassar, são projetos humanos. Seu estado de alma não é só espanto, mas também 
vertigem. Com efeito, 
La ontología, nascida de la reflexion laboriosa de los hombres sobre el ser que les es 
mas familiar - el del mundo sublunar -, podrá elevarse hasta la consideracion de ese 
ser casi divino que es el de los cuerpos celestes. Pero nunca franqueará la distancia 
infinita que separa el primer móvil del Primero Motor inmóvil; habiendo partido del 
movimiento, nunca alcanzará el principio - es decir, el comienzo - inmóvil el mismo, 
del movimiento. [...], lo mejor es hacer abstracion provisionalmente de los 
intermediários, y considerar el movimiento e su radicalidad. Quizá asi captaremos la 
fuente misma de la ontologia que nacida de necesidades humanas, forzosamente 
encontrará primero acuello que hace del hombre un ser de necessidades, siempre a la 
busqueda de una unidad cuyo movimiento, lo frusta a cada instante. (AMBENQUE, 
1981, pp. 401 e 402).  
 
O locus das ações, enquanto éticas, só pode ocorrer dentro de certas circunstâncias e 
estas seriam impossíveis “se o mundo fosse diferente” (EN, II, 2, 1104 b 26; 6, 1107A, 17; 9, 
1109 a 28, 119b 16; III, 15,119b 17). Pois “Aristóteles sempre chama atenção para situações 
que dão ao homem a ocasião de ser corajoso, liberal, justo etc. Quando as situações não são 
dadas e, além disso, onde não há nenhuma possibilidade de serem dadas, não há nenhuma 
razão para que essas virtudes floresçam”. (AUBENQUE, 2003, p. 108) 
Essa constatação Aristotélica das ações humanas, enquanto localizadas num mundo de 
relações, de possibilidades e sujeitas à fragilidade ontológica, só são possíveis aos humanos. 
No mundo divino da necessidade e da “impotência”, não há espaço para as virtudes.  
Sob esse prisma, a prudência é a virtude retentora das demais, pois ocupa-se do 
contingente do essencialmente humano. “[...], há um horizonte da virtude humana em geral 
como há um tipo de situação própria a cada virtude particular [...]. A prudência, [...] não é 
uma virtude situada, no sentido que as demais são, visto ser ela quem aprecia e julga a 
situação” (AUBENQUE, 2003, p. 109). Como ser lançado no mundo, o homem não conta 
com um absoluto, ou uma regra que lhe é dada anteriormente, e os princípios da ciência não 
penetram na dureza das situações existenciais que o indivíduo é obrigado a enfrentar. O 
homem sem a razão prudencial seria no máximo um ser que compreenderia os gêneros e as 
espécies dos seres através da ciência e distinguiria os princípios através da sabedoria, mas nas 
horas circunstanciais da ação, estaria perdido ou impotente em uma lógica de pura 
univocidade.  
O pressuposto da contingência ontológica que reflete na vontade humana e leva-o a 
agir, mas não agir automaticamente, parece ter passado despercebido pela maioria dos 
comentadores e sobre o qual Aristóteles insiste:  
A prudência se move no domínio do contingente [...] no domínio daquilo que 
pode ser diferente do que é [...] por isso que a prudência se distingue o mais 
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claramente da sabedoria, a qual por ser ciência, diz respeito do necessário 
[...] às realidades as mais imutáveis, ignorando o mundo do devir. (EN, 7, 
114 a 19; 3, 1139b, 1911 e 15, 1143b 20). 
 
Como consequência de sua abordagem empírica do agir humano, Aristóteles 
desenvolve o estudo da prudência no âmbito da práxis e da poiesis (  και ποιείν). 
Âmbito que o homem acrescenta algo diferente na ordem natural já estabelecida. Nesse ponto 
da ação, surge a questão se o homem é autárquico e em que medida suas ações são livres, 
conduzindo-o ao termo ao qual sua natureza tende, ou seja, à felicidade. 
Nesses quesitos, Aristóteles foge de toda forma abstrata de consideração sobre as 
ações humanas e seu fim, tentando combinar o empenho humano com a boa fortuna, a virtude 
e o acaso. No entanto, nega precisar a quantidade de influência que estas dimensões têm no 
êxito do agir humano. Não existe automatismo na ação humana nem autarquia plena, e alguns 
fatores, que não dependem de nós, fazem parte de uma vida feliz: “É preciso incluir na 
definição de felicidade bens exteriores e os bens do corpo”. “O bom nascimento, uma feliz 
progenitura, a beleza física, pois “não se é completamente feliz [...], quando se tem um 
aspecto desgracioso, se é de baixa extração, se vive solitário e sem filhos” (EN, I,9, 1099b). 
São bens que dependem da boa fortuna e ela não é generosa com todos na mesma medida. 
Não sendo causa necessária da felicidade, sem ela no entanto, não é possível a felicidade (EN, 
I,9,1099b1). Além do mais é necessário a eupraxia (ou seja, a plenitude da vida, uma duração 
optima, saúde e prosperidade. Em poucas palavras a estabilidade (EN,I,11,1100 a 13). O 
acaso está presente, mas estar totalmente submetido a ele não permitiria a virtude, a 
felicidade, seria uma resignação total do pensar e do agir. Nesse aspecto, Aristóteles não 
concorda com certa visão trágica. 
A estabilidade é que permite ao homem realizar o que há de divino em sua natureza: a 
contemplação. Evitando toda forma de misticismo, Aristóteles distingue a contemplação em 
estado máximo daquela própria do humano. Do contrário, tal atitude assumiria um papel de 
absoluto na vida humana e destruiria a possibilidade do desenvolvimento das demais virtudes 
ou potências, sobretudo aquela da amizade. “O sábio é autárquico, mas esta autarquia não o 
dispensa, tal como ocorre no caso de Deus, de ter amigos, pois se Deus é para si mesmo seu 
próprio bem, para nós o bem implica relação com o outro” (EN, IX,9 apud AUBENQUE, 
2003,p. 133 - 134), No caso em que certos indivíduos não possam contar com a 
contemplação, resta-lhes as virtudes éticas, as quais exigem mediações ainda maiores e que 
não estão dispostas necessariamente para o homem: “A virtude depende do mundo, tanto 
quanto de suas condições de existência, e este mundo não depende de nós”. Ao estarem 
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sempre dependentes do acaso, as virtudes éticas situam-se por algo que não depende só do 
indivíduo, da sua vontade: “Não se pode ser corajoso na paz, justo na solidão, liberal na 
pobreza. É uma ‘sorte’ ter uma guerra a fazer, contratos a assinar, riqueza a distribuir” 
(AUBENQUE, 2003, p. 135). 
Se as mediações não dependem de nós e há uma relação direta entre felicidade e 
virtude, então o acaso faz parte de vida humana, assim há algo de trágico na vida moral. Não é 
dado pela natureza ou pela ordem ontológica, o homem ultrapassar a si mesmo e se o faz é só 
na medida em que lhe é possível, não se pode divinizar a natureza, portanto nem os atos 
humanos. 
A essa altura, surge uma questão cara à filosofia prática atual: a relação entre a razão 
prudencial e a liberdade. O ser humano age com liberdade absoluta, condicionada ou 
determinada? Para o método e concepção ontológica aristotélica, nada existe de absoluto e 
extremo no mundo sublunar, o necessário faz parte do divino. Na prudência tem-se que 
deliberar e escolher. Há coisas que podemos fazer e coisas que não podemos fazer. A 
prudência, nesse âmbito, reflete todo o seu aspecto de virtude humana: Aquilo que permite ao 
homem dirigir a si mesmo segundo o meio realizável no mundo tal como ele é. É preferível 
ser prudente ao não sê-lo devido à condição contingente do mundo [...]. É no fazer ou agir e 
não na imobilidade comum a Deus e às plantas que o homem realiza sua areté, sua excelência 
propriamente humana. A maior parte de nosso tempo é aquele da ação, do Lógos em ação nas 
palavras e gestos, nas relações. Não é o divino que define o homem. O gênero do homem é 
animal, sua espécie racional, seu saber é mediado pelos sentidos, sua felicidade pela relação 
com o outro. Tudo isso digno de louvor, mas não de veneração. O místico que passa maior 
parte do tempo fora do convívio humano está fora de uma ordem natural comum à maioria, 
mesmo senão totalmente contra ela. É uma “excentricidade”, talvez um herege, por falta de 
termos mais adequados. O saber pleno, a contemplação em estado puro, paralisa-nos.  
A liberdade humana é limitada porque opera em confronto com a contingência e não 
inteiramente em um mundo idealizado. 
Não é na contemplação, mas na relação generatrix que o homem realiza a medida 
humana da felicidade. A situação do homem no tempo e no lugar são condições necessárias 
do estar no mundo. O lugarejo em que se nasce, a época em que se vive, têm um peso 
preponderante no valor dessa ou daquela virtude. Certas ações não têm o mesmo sentido em 
todos os tempos, e há tempos em que não são possíveis certas virtudes. “O tempo certo” é 
uma das condições da ação virtuosa. No que se refere à prudência, isto se verifica com mais 
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clareza: “A sabedoria diz respeito ao eterno, a prudência diz respeito aos seres submetidos à 
mudança” (Magna Moralia, I, 34, 1197b). As ações humanas não escapam ao tempo que 
passa, caso não se tenha isso presente, falar-se-á da virtude de forma abstrata, deslocada e 
atemporal, como uma essência. Isso envolve a maioria das virtudes éticas e aquela na ética da 
prudência. Na ordem da ação, no que se referem às virtudes morais, estas têm por matéria as 
afecções (páte) e ação (praxeis), nas quais pode haver excesso, falta e justo meio. E definindo 
a virtude pelo justo meio, Aristóteles explica essa noção dizendo que ela consiste em agir ou 
padecer “quando é preciso, nos casos em que e a respeito de quem, em vista do fim que é 
preciso e da maneira em que é preciso” (EN, II, 5, 1106b 21-23; AUBENQUE, 2003, p157) 
Portanto, uma virtude fora do contexto temporal perde sua eficácia. Atraso e precipitação 
podem levar tudo a perder, ou perder parte do que seria possível.  
A coincidência da ação humana com o tempo oportuno e a ocasião favorável entram 
na constituição da ação moral. São os homens, enquanto agem, que devem perceber o 
momento devido, oportuno e não dado por uma lei universal pré-estabelecida. As ações 
humanas só são louváveis se forem voluntárias, ou seja, mediante escolha. Na concepção 
aristotélica, a vontade só se dá quando é provocada. O homem não exerce sua vontade 
“livremente”. Não se escolhe “O Bem Absoluto”, mas sempre um bem relativo, circunscrito, 
situado no momento. 
O kairos não implica desvincular-se dos valores, o homem é “sempre” responsável por 
seus atos, mas não em absoluto. Não há ação intrinsecamente má no âmbito ético quando se 
erra procurando fazer o melhor. O risco acompanha todas as ações, o erro não é causa para 
não agir. Exemplo de tal é o do médico que opera, e o paciente morre; ou o piloto que conduz 
o navio que se perde ou afunda. Dessa forma, 
A moral parece reduzir-se a uma questão de tática: ressalta-se menos a definição de 
bem do que a realização do melhor possível [...], a moralidade não se pode alimentar 
da impotência e do fracasso, pela razão essencial que é a de que a moral nãos reside 
somente na vontade, mas nas ações. [...] se a intenção pode ser indiferente ao 
resultado, a ação deve contar com a imprevisibilidade do mundo (AUBENQUE, 
2003, p. 160 - 162.) 
 
Aristóteles recorre à ideia de kairos para dar estrutura, mesmo que acidental, à ação 
humana mais próxima àquela da tradição, e não para elaborar uma técnica exata da ação. A 
percepção do tempo oportuno está submetida mais à racionalidade opinativa que àquela da 
ciência ou da sabedoria. Não há uma visão única do bem na dinâmica da ação, há vários 
sentidos do bem. Sendo que “O kairos é o bem segundo o tempo [...], o bem enquanto nós o 
consideramos bom” (AUBENQUE, 2003, p. 164). É concedido ao homem saber com exatidão 
Revista Jurídica, Ano XV, n. 25, 2015, v2, Jul. – Dez., Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA 
  
 
11 
 
o momento propício, apreende infalivelmente o kairos? Certamente nem sempre, mesmo 
aquele já experiente, cultivado, poderá errar. 
Conjugar as ações com o tempo oportuno é o que existe de mais imprevisível, e cujo 
erro possível torna-nos submetidos ao acaso, ao imprevisto. Disso decorre a importância do 
prudente. Nem o estudo nem o exercício permitem-nos atingi-lo com segurança, 
precisaríamos do auxílio dos deuses como apontam as tragédias quando descrevem o mundo 
sombrio dos homens. Não há ciência quando se refere ao tempo propício. O homem está 
entregue a si mesmo. Ele não conta com a presença de um princípio superior ao seu intelecto 
e da deliberação que o determine. “O acaso”, que Aristóteles reconhece no mundo e que tem 
por colorário a imprevisibilidade do futuro, liberta o homem ao mesmo tempo em que torna 
sua existência precária e ameaçada. “A Týke da tragédia se laiciza e se humaniza abrindo-se à 
deliberação” (AUBENQUE, 2003, 164). Dessa maneira, temos responsabilidade sobre o 
futuro, mas não em absoluto. É possível a ação humana correta, mas também, não de forma 
absoluta. No mundo sublunar “pode ser e não ser”.  
La ontología de Aristóteles que, en cuanto palabra humana acerca del ser, se mueve 
en el terreno del ser en movimento del mundo sublunar, se encuentra en presencia de 
un ser troceado, separado de sí mismo por el tiempo, un ser ‘extático’ según la 
própria expresión de Aristóteles, un ser contingente, es decir, que puede sempre 
convertirse en algo distinto de lo que es, un ser cuya forma esta afectada siempre por 
uma matéria que le impede ser perfectamente inteligibile, un ser – por último – que 
sólo se nos revela a través de la irreductible pluralidad del discurso categorial 
(AUBENQUE, 1981, p. 435 - 436). 
 
O que de fato, mesmo que relativo, permite-nos fazer o bem no tempo, a tempo? Que 
não seja nem ciência ou ação divina? Em vista de possíveis aproximações, deve-se considerar 
que a contingência, que perpassa o mundo ético, pode ser considerada sob os aspectos 
objetivo e subjetivo. A ação humana ocorre em um mundo contingencial, de seres 
condicionados pelo vir-a-ser, como foi visto; mas ao mesmo tempo sob os limites de uma 
contingência que penetra toda constituição e condição do ser humano. 
No plano subjetivo, a contingência atinge o nível mais elevado e complexo, dado que a 
ação humana ocorre sob a condição dos limites de um ser paradoxal. Na teoria da ação está 
imbricada, portanto, uma dupla contingencialidade. Sob esse aspecto, Aristóteles não se 
preocupa com a análise psicológica do homem que delibera, mas com o objeto da deliberação, 
ou seja, dos resultados: “Daquelas coisas que dependem de nós” (EE,II,1226 a 28). A ordem 
da natureza, seus acasos e indeterminações não estão sob nosso domínio, não nos cabe 
deliberar sobre eles. A deliberação é sinal do nosso limite, e delibera-se sobre o que pode ser e 
não ser e, ao mesmo tempo, os meios para atingir um fim são variados. Não nos é dado de 
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antemão a eficácia de um determinado meio. “É aqui que a deliberação encontrará seu 
emprego, já que se trata de saber ou, sobretudo, prever (não se trata de ciência, mas de 
opiniões) a eficácia respectiva dos meios possíveis e também os riscos da causalidade 
adjacente e parasita que eles comportam” (AUBENQUE, 2003, p. 179). Isto não é um fator 
paralisante, motivo de fuga dos fatos da vida, mas de escolha inteligente; um jogo de 
possibilidades de acerto e erro. Entre todos os meios disponíveis se escolhe e delibera sobre o 
melhor possível (EN, 112b 17). A deliberação, como indica Aristóteles, fazia parte dos 
Conselhos, das Assembleias, lembrando-nos de que não há decisão “sem prévia deliberação”; 
e a deliberação do homem prudente não é mais que a forma interiorizada da deliberação que 
ocorria no Conselho dos experientes (Phronimoi). 
 O homem pode recordar, fazer memória dos fatos do passado para vários fins, mas “o 
mistério” pertence ao futuro e este exige que no presente se coloque “um pouco de ordem”. 
Delibera-se sobre o que está ocorrendo de forma tensa “entre” presente e futuro. O futuro não 
está pré-determinado, caso fosse, deliberar seria inútil. Disso decorre o valor da razão 
prudencial e não da adivinhação. O futuro nos é oculto, mas isso não nos impede de agir 
influenciando sobre ele:  
A deliberação consiste e em combinar meios eficazes em vista de fins realizáveis. É 
assim, pois, que o futuro se abre para nós. Se o homem por ter uma atitude não somente 
teórica mas decisória a respeito do futuro, se não é somente um teorós ton paróntos (mas um 
krités tón mellónton (é porque ele mesmo é um princípio dos futuros, arké ton esoménon 
(AUBENQUE, 2003). 
O mundo não é nem totalmente racional nem totalmente irracional, e a deliberação 
reflete essa ambiguidade, o da opinião. De um saber aproximativo como o é seu objeto. 
Desespero e ufanismo são extremos e estão fora de uma ação prudencial. E tendo em vista o 
nível de complexidade que assinala a ação humana, o fracasso é sempre uma possibilidade. 
Pode-se deliberar sobre vários níveis da sociedade. Do todo e das partes. Porém, 
quando se trata de decidir sobre o que envolve uma maioria, mais se deve estar atento à 
“opinião” de um número maior. Para deliberar sobre coisas humanas, não é necessário ser 
sábio, mas apenas “cultivado”. Lembrando-se de que não se deve procurar em tudo “o melhor 
absoluto, mas o possível, segundo as circunstâncias”. No horizonte das ações humanas, “o 
melhor absoluto, pode tornar-se o pior”; uma vez que os homens não são anjos nem bestas. 
A deliberação é condição para que a ação do homem seja virtuosa, isto é, ética. No 
entanto, pode-se deliberar sobre meios tendo em vista o mal. Surge assim um problema, cujas 
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aporias Aristóteles não dá solução. Era estranha entre os gregos e, consequentemente para 
Aristóteles, a concepção do pecado, mais tarde revelada pelo cristianismo. Ele, no entanto, 
adverte acerca da tensão do problema, indicando que não se pode ser prudente sem ser 
virtuoso e, ao mesmo tempo, a prudência é das virtudes do intelecto a mais próxima daquelas 
éticas. No presente caso, o que nos interessa é antes sua contribuição em vista de uma teoria 
da ação, ou seja, do homem enquanto “age no e sobre o mundo”. 
Os homens deliberam sobre meios e escolhem os mais convenientes. Nessa disposição 
que é parte essencial da virtude se exprime uma decisão da qual somos princípio, que engaja 
nossa liberdade, nossa responsabilidade, nossos méritos. É na dimensão da escolha 
(Proairesis), que somos imputados. Dado que não é algo natural, mas no qual entra a nossa 
contribuição efetiva, a escolha. Está aí a presença marcante da vontade. É na análise da 
proairesis que Aristóteles assenta toda a doutrina da responsabilidade humana, porque capaz 
de escolha, tendo em vista o bem segundo o indivíduo que escolhe. 
A ação virtuosa é uma ação deliberada, cuja eticidade é dada mais pelos meios 
escolhidos que sobre o fim a ser atingido. A tensão que se instaura sobre essa tese pode ser 
verificada quando se confrontam as acrasias (do incontinente e as perversidades do homem 
mal. Não são os fins, precisamente, que estão sob nossas escolhas, mas os meios. As aporias 
que aparecem nessa teoria só se tornam menos agudas quando observadas a partir da 
contingência como dado constitutivo dos seres do mundo sublunar, e mais ainda, daquele 
cambiante da ação humana impenetrável pelos princípios lógicos. Relações de um ser 
paradoxal como já foram acenado. 
No entender de Aristóteles, a ética, ou seja, ter que realizar atos virtuosos, revela 
muito mais a natureza de um ser limitado, situado em um mundo contingente e não uma 
constituição essencial do homem. A virtude não é algo da natureza, mas do hábito (EN,II,1). 
“Não somos o que escolhemos ser de uma vez por todas, mas o que escolhemos fazer a cada 
instante” (AUBENQUE, 2003, p. 210). 
Aristóteles não exclui a liberdade humana, só nega ser absoluta. Como do resto, se 
vive em uma dimensão de relações que não implicam absolutos. 
A vontade pode se voltar para algo impossível, inclusive para certas coisas que não 
nos compete seja como seres humanos, seja para o indivíduo em certas circunstâncias. A 
vontade vem limitada mediante a escolha dos meios disponíveis: “O fim nada é se não se 
realizar por meios apropriados”. Na ação humana pode ocorrer “dissonância” entre o fim e os 
meios, não basta a intenção se não se dispõe dos meios convenientes. A vontade do fim e a 
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escolha dos meios têm igual peso na ação, sendo que é mais fácil conceber um fim do que 
realizá-lo. A esse ponto, Aristóteles coloca os termos que se confrontam entre a vontade que 
quer sempre o bem, mas que não dispõe dos meios necessários para realizá-lo; antecipando 
doutrinas posteriores. 
Quando se move no terreno da ação humana e o assunto é a escolha, não se deve partir 
de definições, mas da condição do mundo. E isto, mais que o filósofo, sabe-o o escritor 
trágico e o retórico: O homem age em situações limites. 
Aristóteles elabora, dessa forma, uma nova teoria da ação no interior do pensamento 
grego e ocidental ao considerar a prudência como “espécie” de ciência: o saber prudencial. Há 
uma cisão no mundo real que deve ser seguida pela razão; fugir desse dado constitutivo da 
realidade lançaria o homem para fora da sua ordem efetiva de relações. É o saber mais 
humano entre os demais, não o mais nobre, mas aquele dá dimensão que nos cabe: “Ao lhe 
restituir seu sentido arcaico, Aristóteles faz reviver [...], o antigo fundo de sabedoria gnômica 
e trágica que a habita: na phronêsis continua ressoando o apelo a um ‘pensamento humano’, 
‘antropina froneín’, no qual se resumia a velha sabedoria dos limites”(AUBENQUE, 2003, 
p.244). 
 
Considerações finais. 
 
A grandeza da leitura de Aristóteles, por parte de Pierre Aubenque, é a percepção de 
uma ontologia da contingência que perpassa todos os aspectos da ação humana, e de ter 
demostrado que o sistema aristotélico não teve pretensão de fechamento ou de completude em 
nenhum de seus pontos, reconhecendo os limites da própria razão que não deve afirmar, 
reduzindo ao mundo lógico, campos que permanecem fora de seu alcance. No que diz respeito 
às ações em vista do bem, não se verifica a presença de, a priori,  absolutos que transcendam 
os espaços das relações possíveis. No campo ético, não há soluções peremptórias para o 
homem, mas possibilidades razoáveis. 
O esforço em recuperar, no pensamento contemporâneo, uma filosofia prática, é a 
tentativa de dar sentido a uma teoria da ação que indique os meios mais adequados para as 
relações que se estabelecem em áreas antes somente prefiguradas ou de menor empenho, que 
hoje se tornaram cada vez mais vitais. O ofuscamento de algumas tendências éticas ea crise 
do formalismo pós-kantiano, fazem com que se vá procurar nas teses clássicas, que jamais 
foram totalmente descartadas, percepções que possam indicar caminhos aos desafios atuais.  
Revista Jurídica, Ano XV, n. 25, 2015, v2, Jul. – Dez., Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA 
  
 
15 
 
As tendências atuais de absolutizar a saúde, a segurança, o consumo, a beleza, a 
informação etc, são equívocos de uma teoria da ação “prepotente” que nos impede de sermos 
“saudáveis”, indo contra aquilo que é mais precioso: a vida, ou de acelerar a pior de todas as 
doenças, por negar a dor: a vontade de não viver mais. 
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